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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS 
E ATUALIDADES RELACIONADAS À 

POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, SAÚDE E 
NUTRIÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA, MEIO 
AMBIENTE, EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, 

RELIGIÃO,

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfrentado 

um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a crise 
se intensificou, com aumento de casos da doença. A febre 
amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que ocorre 
em áreas de florestas e matas. Na área urbana, o mosquito 
transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da Saúde, 
entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 723 
casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 óbi-
tos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas na 
área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda não 
esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Esta-
dos de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. De 
acordo com os especialistas, os índices atuais apontam que 
a atual situação supera o surto dos anos 80. Os principais 
sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta 
de vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte 
da população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas 
de transmissão e de que a vacina, de fato, é 
melhor forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

flexíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de na-
ções como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das vezes 
crimes causados por civis com porte de armas, tem susci-
tado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, com 
políticas menos flexíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas dis-
cussões foram intensificadas. O então presidente demons-
trava ser favorável à implantação de medidas mais rígidas, 
mas encontrou grande resistência de seus oponentes no 
Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um as-
sunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-ame-
ricana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja restri-
ção na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das 
armas é um tema que divide a sociedade dos 
Estados Unidos. Camadas da sociedade, desde 
ONGs e pessoas da esfera política, defendem o 
controle das armas como forma de minimizar 
os ataques recentes. Porém quem é contra a 
ideia, acredita que o momento é propício para 
armar ainda mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de outro a 

poderosa China. O embate comercial entre as duas potên-
cias tem influenciado o mercado de outros países. Em resu-
mo, ambas as nações implementaram no final do primeiro 
semestre de 2018 políticas mais rígidas e restrições de pro-
dutos dos dois países no mercado interno do oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justificativa da Casa Branca 



2

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES

é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, o 
que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse ce-
nário trouxe a maior guerra comercial de todos os tempos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
finados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
influência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo diá-
rio e crescente pobreza populacional.  Também é preciso 
considerar que a queda no valor do preço do petróleo con-
tribuiu para o empobrecimento do país, levando em conta 
de que se trata da principal economia da nação. 

Os conflitos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários e 
favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presiden-
te do país. A rivalidade entre os grupos se intensificou após 
a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado conflitos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema 
de muito destaque em 2018: a imigração. A 
chegada maciça de venezuelanos ao Brasil 
enfatiza mais um cenário de xenofobia 
em território nacional, em meio à rejeição 
da população de Roraima à chegada dos 
imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o fe-

nômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafio 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias fal-
sas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de infor-
mação não é algo novo, esteve sempre presente na história 
da humanidade, e no passado não havia como checar da-
dos facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende a 
ser danoso, por promover alienação e desinformação entre 
a população. Muitos são os casos de mensagens falsas que 
circulam no WhatsApp sobre supostos ações ou medidas 
polêmicas diversas que geram desconforto às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar os 
efeitos da fake news, para que não haja comprometimen-
to quanto aos processos democráticos. Em 2017, em plena 
eleição dos Estados Unidos, onde culminou na eleição de 
Donald Trump, circulou informações falsas que favorece-
ram a campanha do republicano, diante da oponente, Hil-
lay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propagação 
de inverdades. 

Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as 
notícias falsas na rede. 

#FicaDica
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RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2/2017 - INSTITUI 
E ORIENTA A IMPLANTAÇÃO DA BASE 

NACIONAL COMUM CURRICULAR.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CONSELHO PLENO
RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 2, DE 22 DE DEZEMBRO 

DE 2017 (*)

Institui e orienta a implantação da Base Nacional Co-
mum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo 
das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educa-
ção Básica. 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no 
uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto 
no § 1º do art. 9º e no art. 90 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, no § 1º do art. 6º e no § 1º do art. 7º da 
Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação 
dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, e com 
fundamento nos artigos 205 e 210 da Constituição Federal, 
no art. 2º, no inciso IV do art. 9º, e nos artigos 22, 23, 26, 29, 
32 e 34, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nas 
metas e diretrizes, definidas no Plano Nacional de Educa-
ção, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 
bem como no Parecer CNE/CP nº 15/2017, homologado 
pela Portaria MEC nº 1.570, de 20 de dezembro de 2017, 
publicada no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 
2017, Seção 1, pág. 146, e 

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Fe-
deral define que “a educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com a co-
laboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”, preceito esse reafirmado no 
art. 2º da Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), nos seguintes termos: “a educação, dever da família 
e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”; 

CONSIDERANDO que o art. 210 da Constituição Fede-
ral define que “serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais”, e que o art. 9º da LDB, ao definir umas das 
incumbências da União, em seu inciso V, como a de “esta-
belecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nor-
tearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a 
assegurar formação básica comum”; 

CONSIDERANDO que o § 1º, art. 9º da LDB, estabelece 
que “na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacio-
nal de Educação, com funções normativas e de supervisão e 
atividade permanente, criado por lei”; e que, complemen-
tarmente, o art. 90 da mesma LDB define que, “as questões 

suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se 
institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de 
Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos nor-
mativos dos sistemas de ensino, preservada a autonomia 
universitária”; 

CONSIDERANDO que o art. 22 da LDB esclarece que “a 
educação básica tem por finalidades desenvolver o educan-
do, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o 
exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir 
no trabalho e em estudos posteriores”;

CONSIDERANDO que o art. 23 da LDB define que “a 
educação básica poderá organizar-se em séries anuais, pe-
ríodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de 
estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na compe-
tência e em outros critérios, ou por forma diversa de organi-
zação, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar”; 

CONSIDERANDO que o art. 26 da LDB, na redação 
dada pela Lei nº 12.796/2013, estipula que “os currículos da 
educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em 
cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, 
por uma parte diversificada, exigida pelas características re-
gionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos”; 

CONSIDERANDO que o art. 27 da LDB indica que os 
conteúdos curriculares da Educação Básica observarão, en-
tre outras, a diretriz da “difusão de valores fundamentais 
ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática”; 

CONSIDERANDO que o art. 29 da LDB, na redação 
dada pela Lei nº 12.796/2013, define que, “a educação in-
fantil, primeira etapa da educação básica, tem como finali-
dade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade”; 

CONSIDERANDO que o art. 32 da LDB, na redação 
dada pela Lei nº 11.274/2006, determina que “o ensino fun-
damental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratui-
to na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, 
terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e 
do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sis-
tema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que 
se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 
tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades 
e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços 
de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social”. 

CONSIDERANDO que a Meta 2 do Plano Nacional de 
Educação, de duração decenal, aprovado pela Lei nº 13.005, 
de 25 de junho de 2014, ao definir a obrigatoriedade de 
“universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para 
toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir 
que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos 
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concluam essa etapa na idade recomendada, até o último 
ano de vigência deste PNE” (1924), define como estratégia 
2.1 que “o Ministério da Educação, em articulação e colabo-
ração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de-
verá, até o final do 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, 
elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, 
precedida de consulta pública nacional, proposta de direi-
tos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os 
(as) alunos (as) do ensino fundamental”; e, na sequência, em 
sua estratégia 2.2, determina como missão “pactuar entre 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da 
instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, 
a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental”. 

CONSIDERANDO que a Meta 7 do PNE, na estratégia 
7.1, fixa que se deve: “estabelecer e implantar, mediante 
pactuação inter-federativa, diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e 
médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local”.

CONSIDERANDO que, em 6 de abril de 2017, após 
ampla consulta pública nacional, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) recebeu do Ministério da Educação (MEC), 
em cumprimento a orientações de ordem legal e normativa 
sobre a matéria, o documento da “Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC”, com proposta pactuada em todas as 
Unidades da Federação, estipulando-se ali “direitos e ob-
jetivos de aprendizagem e desenvolvimento, para os alunos 
da Educação Básica”, nas etapas da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental; 

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educa-
ção recebeu a proposta da “Base Nacional Comum Curricu-
lar – BNCC”, na qualidade de Órgão de Estado presente na 
estrutura educacional brasileira, com “funções normativas 
e de supervisão e atividade permanente”, tal qual previsto 
no § 1º, do art. 9º da LDB, e criado pela Lei nº 9.131/1995, 
que alterou a redação da Lei nº 4.024/1961, o qual conta, 
ainda, com a missão específica, nos termos do art. 90 da Lei 
nº 9.394/1996 (LDB), de resolver toda e qualquer questão 
suscitada em relação à implantação de dispositivos norma-
tivos da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional , em regime de colaboração com os demais órgãos 
normativos dos sistemas de ensino; 

CONSIDERANDO que compete, também, ao mesmo 
Conselho Nacional de Educação, enquanto Órgão de Es-
tado responsável pela articulação entre as instituições da 
sociedade civil e as organizações governamentais, nos ter-
mos do inciso III do art. 5º da Lei nº13.005/2014, responder 
por ações de monitoramento contínuo e avaliação periódi-
ca da execução das metas do Plano Nacional de Educação 
(PNE), bem como, entre outras incumbências, segundo o 
inciso II do § 1º do mesmo artigo, “analisar e propor políti-
cas públicas para assegurar a implementação das estraté-
gias e cumprimento das metas” do PNE; 

CONSIDERANDO que , na condição de órgão norma-
tivo do Sistema Nacional de Educação, cabe ao CNE, em 
relação à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, apre-
ciar a proposta da BNCC, elaborada pelo MEC, produzindo 

parecer específico sobre a matéria, acompanhado de Pro-
jeto de Resolução, o qual, nos termos legais e regulamen-
tares, uma vez homologado pelo Ministro da Educação, 
será transformado em Resolução Normativa do Conselho 
Nacional de Educação, a orientar sistemas e instituições ou 
redes de ensino em todo o território nacional, em conso-
nância com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica; 

CONSIDERANDO que, em conformidade com a tradi-
ção deste Colegiado desde a sua implantação, que se deu 
há mais de vinte anos, o Conselho Nacional de Educação 
desenvolveu esse trabalho de discussão da Base Nacional 
Comum Curricular mediante articulação e ampla participa-
ção de toda a comunidade educacional e sociedade brasi-
leira, promovendo audiências públicas nacionais nas cinco 
regiões do país: Manaus, Região Norte, dia 7 de julho; Re-
cife, Região Nordeste, dia 28 de julho; Florianópolis, Região 
Sul, dia 11 de agosto; São Paulo, Região Sudeste, dia 25 de 
agosto, e, finalmente, Brasília, Região Centro- Oeste, dia 11 
de setembro de 2017; 

CONSIDERANDO que, em todas as audiências públi-
cas, os mais diversos segmentos da sociedade tiveram real 
oportunidade de participação, e efetivamente ofereceram 
suas contribuições, as quais se consubstanciaram em do-
cumentos essenciais para que este Projeto de Resolução, 
elaborado pelo Conselho Nacional de Educação, de fato 
refletisse as necessidades, os interesses, a diversidade e a 
pluralidade, presentes do panorama educacional brasilei-
ro, e os desafios a serem enfrentados para a construção 
de uma Educação Básica Nacional, nas etapas da educação 
infantil e o ensino fundamental, que seja verdadeiramente 
democrática e de qualidade; 

CONSIDERANDO que as orientações presentes nesta 
Resolução, em termos de seu conjunto orgânico e progres-
sivo de aprendizagens essenciais que todos os estudantes 
da Educação Básica devem desenvolver ao longo das eta-
pas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, efetiva-
mente subsidiem a construção de currículos educacionais 
desafiadores por parte das instituições escolares, e, quan-
do for o caso, por redes de ensino, comprometidos todos 
com o zelo pela aprendizagem dos estudantes, republica-
namente, sem distinção de qualquer natureza. 

Resolve: 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A presente Resolução e seu Anexo instituem a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), como documen-
to de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais como direito das 
crianças, jovens e adultos no âmbito da Educação Básica 
escolar, e orientam sua implementação pelos sistemas de 
ensino das diferentes instâncias federativas, bem como pe-
las instituições ou redes escolares. 

Parágrafo Único. No exercício de sua autonomia, pre-
vista nos artigos 12, 13 e 23 da LDB, no processo de cons-
trução de suas propostas pedagógicas, atendidos todos 
os direitos e objetivos de aprendizagem instituídos na 
BNCC, as instituições escolares, redes de escolas e seus 
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DIREITOS E PROTEÇÃO DA CRIANÇA.

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Es-
tado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.  

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 
integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, ad-
mitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes 
preceitos:  

I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimen-
to especializado para as pessoas portadoras de deficiência 
física, sensorial ou mental, bem como de integração social 
do adolescente e do jovem portador de deficiência, me-
diante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a 
facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eli-
minação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas 
de discriminação.  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos lo-
gradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguin-
tes aspectos:

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhis-
tas;

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e 
jovem à escola;  

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da 
atribuição de ato infracional, igualdade na relação pro-
cessual e defesa técnica por profissional habilitado, se-
gundo dispuser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou ado-
lescente órfão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e atendimento especia-
lizado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins. 

§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efe-
tivação por parte de estrangeiros.

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casa-
mento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qua-
lificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 
2041.

§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os di-

reitos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração dece-

nal, visando à articulação das várias esferas do poder públi-
co para a execução de políticas públicas. 

 
No caput do artigo 227, CF se encontra uma das prin-

cipais diretrizes do direito da criança e do adolescente que 
é o princípio da prioridade absoluta. Significa que cada 
criança e adolescente deve receber tratamento especial do 
Estado e ser priorizado em suas políticas públicas, pois são 
o futuro do país e as bases de construção da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providên-
cias, seguindo em seus dispositivos a ideologia do princí-
pio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assistên-
cia à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I se de-
preende a intrínseca relação entre a proteção da criança e 
do adolescente com a proteção da maternidade e da infân-
cia, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso II se depreen-
de a proteção de outro grupo vulnerável, que é a pessoa 
portadora de deficiência, valendo lembrar que o Decreto nº 
6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 
30 de março de 2007, foi promulgado após aprovação no 
Congresso Nacional nos moldes da Emenda Constitucional 
1  Art. 204. As ações governamentais na área da as-
sistência social serão realizadas com recursos do orça-
mento da seguridade social, previstos no art. 195, além 
de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes: I - descentralização político-administrativa, 
cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera fede-
ral e a coordenação e a execução dos respectivos progra-
mas às esferas estadual e municipal, bem como a entida-
des beneficentes e de assistência social; II - participação 
da população, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos Estados 
e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à in-
clusão e promoção social até cinco décimos por cento de 
sua receita tributária líquida, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de: I - despesas com pessoal e 
encargos sociais; II - serviço da dívida; III - qualquer outra 
despesa corrente não vinculada diretamente aos investi-
mentos ou ações apoiados.
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nº 45/2004, tendo força de norma constitucional e não de 
lei ordinária. A preocupação com o direito da pessoa porta-
dora de deficiência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a 
lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e 
dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos 
de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado 
às pessoas portadoras de deficiência”.

A proteção especial que decorre do princípio da prio-
ridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. Liga-se, 
ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do artigo 227: 
“A lei punirá severamente o abuso, a violência e a explora-
ção sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adolescente 
de ser criado no seio de uma família, o §5º do artigo 227 da 
Constituição prevê que “a adoção será assistida pelo Poder 
Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condi-
ções de sua efetivação por parte de estrangeiros”. Neste 
sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, dispõe 
sobre a adoção.

A igualdade entre os filhos, quebrando o paradigma da 
Constituição anterior e do até então vigente Código Civil 
de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os filhos, havidos 
ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer de-
signações discriminatórias relativas à filiação”.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á 
em consideração o disposto no art. 204” tem em vista a 
adoção de práticas de assistência social, com recursos da 
seguridade social, em prol da criança e do adolescente.

Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A lei 
estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado a re-
gular os direitos dos jovens; II - o plano nacional de juven-
tude, de duração decenal, visando à articulação das várias 
esferas do poder público para a execução de políticas pú-
blicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, institui 
o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos 
jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas de 
juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 
Mais informações sobre a Política mencionada no inciso II 
e sobre a Secretaria e o Conselho Nacional de Juventude 
que direcionam a implementação dela podem ser obtidas 
na rede2.

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei Fun-
damental, preconiza ser dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig-
nidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe assegu-
rar a absoluta prioridade em políticas públicas, medidas 
sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos humanos, 

2  http://www.juventude.gov.br/politica

e observância da dignidade da pessoa humana. Neste sen-
tido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente”, prevê que a garantia de priorida-
de compreende a primazia de receber proteção e socorro 
em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a precedência de 
atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública 
(alínea “b”), a preferência na formulação e na execução das 
políticas sociais públicas (alínea “c”), e a destinação privi-
legiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude (alínea “d”).

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao jo-
vem representa incumbência atribuída não só ao Estado, 
mas também à família e à sociedade. Sendo assim, há se 
prestar bastante atenção nas provas de concurso, tendo 
em vista que só se costuma colocar o Estado como obser-
vador da “Doutrina da Proteção Integral”, sendo que isso 
também compete à família e à sociedade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial abran-
gerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

- A idade mínima de dezesseis anos para admissão ao 
trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na condição de 
aprendiz (inciso I de acordo com o art. 7º, XXXIII, CF, pós-al-
teração promovida pela Emenda Constitucional nº 20/98);

- A garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 
(inciso II);

- A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

- A garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição do ato infracional, igualdade na relação processual 
e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dis-
puser a legislação tutelar específica (inciso IV);

- A obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa de liberdade (inciso V);

- O estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adoles-
cente órfão ou abandonado (inciso VI);

- Programas de prevenção e atendimento especializa-
do à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afins (inciso VII).

Prosseguindo, o parágrafo sexto, do art. 227, da Cons-
tituição, garante o “Princípio da Igualdade entre os Filhos”, 
ao dispor que os filhos, havidos ou não da relação do ca-
samento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e quali-
ficações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.

Assim, com a Constituição Federal, os filhos não têm 
mais “valor” para efeito de direitos alimentícios e suces-
sórios. Não se pode falar em um filho receber metade da 
parte que originalmente lhe cabia por ser “bastardo”, en-
quanto aquele fruto da sociedade conjugal receber a quan-
tia integral. Aliás, nem mesmo a expressão “filho bastardo” 
pode mais ser utilizada, por representar uma forma de dis-
criminação designatória.

Também, o art. 229 traz uma “via de mão dupla” entre 
pais e filhos, isto é, os pais têm o dever de assistir, criar e 
educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever 
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